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Atitudes inconseqüentes 
RAIMUNDO PESSOA 

"As restrições e proibições são multiplicadas pelos 
Governos. Quando os povos são submetidos em excesso 

aos Governos, tornam-se cada vez mais pobres. 
Quanto maior o número de leis e decretos, 

mais infratores haverá... Se os Governos forem 
compreensivos, os povos serão honestos e livres de 

malícia. Se os Governos forem excessivamente 
interferentes, haverá constantes violações da lei" 

(Lao Tze, 560 a.C.) 

Os homens e mulheres eleitos 
pelo povo brasileiro para escreve­
rem a nova Constituição desenvol­
veram suas atividades demons­
t r ando uma ca rênc ia de 
responsabilidade sobre as conse­
qüências das posições assumidas. 
Não parecendo estar conscientes 
dos resultados que advirão, des­
prezaram a análise dos fatos que 
se sucederão à fileira de. imposi­
ções atiradas sobre os ombros1 dos 
que trabalham. O discurso ouvido 
nas comissões configura-se como 
uma ameaça à sobrevivência da 
atual e das futuras gerações. 

Na semana passada, graças ao 
entrechoque com os componentes 
do chamado Centrão, assistimos 
finalmente a uma reação contra o 
primado do radicalismo. Propos­
tas disparatadas, como a da exclu­
são das empresas de capital es­
trangeiro das tarefas de distribuir 
derivados de petróleo e pesquisar 
e lavrar recursos minerais, come­
çam a ser revistas. Retoma-se o 
diálogo com os empresários, reco-
nhecendo-se que foram indevida­
mente punidos com a aprovação 
da estabilidade de emprego e o pa­
gamento de horas extras em do­
bro. Essas atitudes representam 
os primeiros indícios de uma me­
ditação dos constituintes sobre o 
que estão querendo fazer do País, 
e a quem pretendem beneficiar. 

A alegação de que defendem os 
interesses dos trabalhadores é fal­
sa. Se, com a estabilidade, visa­
vam a garantir o emprego, nada 
mais preparavam do que pô-lo em 
risco para a geração atual e as que 
ainda vão ingressar no mercado 
de trabalho. 

Torna-se óbvio que, persistindo 
o disposto no projeto da Comissão 
de Sistematizarão a oferta de no­
vos empregos iria reduzir-se dras­
ticamente. Os empresários, nacio­
nais ou estrangeiros, perderiam 
definitivamente o estímulo para 
novos investimentos. Possivel­
mente ocorreria uma fuga do capi­
tal, inclusive brasileiro, em busca 
dos países onde investidores não 
são tratados como vilões e podem 
produzir com tranqüilidade. 

Cabe à Constituição estabelecer 
instituições aptas a garantir o 
bem-estar do povo e os meios cara 
que o País se desenvolva econômi­
ca e socialmente. Alcançar esse 
estágio mediante restrições é im­
possível. 

Quanto ao sistema de governo, 
trata-se de questão não colocada 
para os eleitores durante a campa-. 
nha. Portanto, os políticos não co­
nhecem a vontade popular. Empe­
nharam-se no debate e fizeram 
prevalecer a tese do parlamenta­
rismo, numa demonstração de 
exorbitância de poder. 

O sistema parlamentarista exige 
uma estrutura administrativa que 
o Brasil não possui, pois aqui tudo 

se altera nos ministérios e autar^? \ 
quias quando cada Governo tomáij/í i 
posse. E a política do clientelismovv|-1 
do empreguismo, exercida atésff*4^ 
exaustão. Como as mudanças riri^' 
parlamentarismo ocorrem sem djjí7í' 
ta prévia, cada uma das alteraçõe^ , . 
no Governo tenderia a provocar^ -
um imenso caos. Seriam substituí-!,:?-1 
dos desde o motorista até os escalo -
lões superiores de um Ministério,; 
pois os funcionários públicos n g ^ 
são vistos como profissionais ÍJÈL,, ~ 
carreira. Os cargos são de confian^^ 
ça. . - : n e ^ [ 

Se os constituintes tinham em^; 
mente mudar o sistema de gov&r-^b 
no, deveriam ter proposto isso riaffo 
campanha eleitoral. Não é admisvY 
sível que, após empossados, Vé^' 
nham a colocar como prioridade'^' 
objetivos' calcados em questõe^J0, 
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ideológicas ou de interesse de cif-4; 
da um. Isso demonstra falta flè1; 
sensibilidade no trato de assuntos^;* 
que irão determinar o futuro aq>^ 
País. Agem como o construtor que', ^ 
se preocupa com a cobertura do 
edifício, antes de pensar na infrayi 
estrutura e nas colunas que se-rj 
rão o seü sustentáculo. *l" ^ 

Em nome da defesa dos interes­
ses maiores da Nação, pontos real­
mente fundamentais — educação, 
saúde — não podem ser considera^ 
dos com superficialidade, enquan- »> 
to se acentuam-a xenofobia e um'* 
sistema dè pressões sobre todo^e 
qualquer empresário instalado nôj 
País, amèaçando-se a poupança we 
não se fortalecendo a arrecadação/-
do Estado. ,í H. 

Um País não é muito diferente ' 
de uma empresa. Também requer"*' 
planejamento sólido, metas a atin-7 3 

gir, administração responsável^ 
As soluções propostas devem?;" 
abranger o longo prazo. Como ós'} 1 \ 
dirigentes mudam de tempos e m s ^ 
tempos, as soluções não podení)^ 
ser adotadas apenas para atender 
à conjuntura do momento. «-=MÍÍ 

Na hora em que a Assembléia'.;? 
Constituinte foi convocada, vivía^-'* 
mos um momento de grandes ôj&a 
pectativas, de tumulto nos debates*/. 
sobre os rumos do País. Havia ésí* 91 
perança de que os constituintes 
chegassem ao Congresso imbuídos **! 

de uma firmeza de posições e opif7E/ 

niões, forjada pelo contato com íté';1 

eleitores. No entanto transporta-":, 
ram para a Constituinte, e até aigf;^ 
pliaram, a situação de i nce r t eza [ 
Vivida pelo POVO. u;rÜ 9)) 

Esperemos e confiemos em quepü 
no curso dos novos entendimentos to 
e debates, restaure-se um clima de ^ 
serenidade. E que o plenário afi-r"-s 

nal demonstre que sabe em qú>%'"° 
vota, por que vota 
vota. e para que 
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Raimundo Pessoa é Presidente' do Cop-v 
selho de Administração da Companhia0'"' 
Paralbuna de Metals. " - " 
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